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Estado de Goiás
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS

Praça das Flores s/nº, Centro, São Domingos-GO, CNPJ: 02.908.122/0001-06

CEP: 73.860-000, Telefone: (62) 3425 1509, e-mail: saodomingoslegislativo@hotmail.com

Site: www.saodomingos.go.leg.br

ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são aquelas discriminadas nos itens a seguir: 

1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/ptbr/empreendedor; 
1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
1.5. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020;

1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 
1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 
1.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 
2. HABILITAÇÃO TÉCNICA:
2.1. Atestado emitido por uma empresa privada ou órgão público que já te contratou antes, com assinaturas reconhecidas em firma.
3. HABILITAÇÕES FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
3.1. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 
3.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
3.3. Prova de regularidade para com as Fazendas Federal/INSS (Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União), Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante atualizadas; 
3.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
3.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 
3.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes federal/estadual/municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
3.6.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

3.7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
3.7.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais ou distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.
4 HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

4.1. Certidão negativa de falência.
ANEXO II

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

1. Constitui objeto deste Termo de Referência a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE PEÇAS E MÃO DE OBRA PARA REALIZAR REVISÃO DO VEÍCULO – CRONOS – PLACA RBX3H55, EM USO NA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS, VISANDO A SUA MANUTENÇÃO PREVENTIVA.

2. DA JUSTIFICATIVA E BASE LEGAL

2.1. Necessidade de execução de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE PEÇAS E MÃO DE OBRA PARA REALIZAR REVISÃO DO VEÍCULO. 

2.2. Neste sentido, a regra geral vigente no arcabouço jurídico pátrio, é que a contratação pública deve ser precedida de licitação pública, assim a redação do artigo 37, inciso XXI da Constituição da República Federativa do Brasil –Constituição Federal/88, não deixa dúvidas quanto ao acima exposto, entretanto, o próprio artigo 37, inciso XXI, da Constituição de 1988 diz que podem existir casos previstos na legislação infraconstitucional em que a Administração Pública, respeitadas as formalidades legais, pode contratar de forma direta, nesse sentido é o artigo 75, inciso I da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, conforme transcrição a seguir:

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL – CRFB/1988: Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

[...] 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, materiais, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. LEI FEDERAL Nº 14.133, DE 2021:

Art. 75. É dispensável a licitação: 

I - para contratação que envolva valores inferiores a [ R$ 119.812,02 (cento e dezenove mil oitocentos e doze reais e dois centavos) (Decreto nº 11.871) ], no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos automotores; 

2.3. Nesse sentido, faz necessário contratar os serviços objeto desse processo, devido a necessidade da demanda dos mesmos para o bom andamento da Câmara. 

3. DAS CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS DOS SERVIÇOS/PRODUTOS
	item
	Nome do Produto/Serviço
	Unidade Medida
	Quantidade
	Valor Referência
	Valor Total

	1
	ALINHAMENTO
	ROLO
	          1,00 
	        66,66 
	         66,66 

	2
	SERVIÇO DE HIGIENIZAÇÃO POR OZONIO
	UN
	          1,00 
	        86,66 
	         86,66 

	3
	OLEO 0W20
	UN
	          4,00 
	        73,33 
	      293,32 

	4
	FILTRO DE OLEO
	UN
	          1,00 
	        37,00 
	         37,00 

	5
	FILTRO DE COMBUSTIVEL
	UN
	          1,00 
	        37,66
	         37,66                  

	6
	SAPATA UNO
	UN
	          1,00 
	     336,66 
	      336,66 

	7
	PASTILHA FREIO
	UND
	          1,00 
	     211,33 
	      211,33 

	8
	OLEO DOT 4
	UN
	          1,00 
	        43,66 
	         43,66 

	9
	TERMINAL DE DIREÇÃO CRONOS
	UN
	          1,00 
	     208,33 
	      208,33 

	10
	OLEO MILITEC SF22017-1 200 ML
	UN
	          1,00 
	     143,00 
	      143,00 

	11
	TAMBOR FREIO
	UN
	          2,00 
	     285,33 
	      570,66 

	12
	DISCO FREIO
	PAR
	          2,00 
	     255,00 
	      510,00 

	13
	BATENTE
	UN
	          2,00 
	     143,66 
	      287,32 

	14
	COXIM BALANÇA
	UN
	          2,00 
	     141,00 
	      282,00 

	15
	FILTRO CABINE
	UND
	          1,00 
	        38,66 
	         38,66 

	16
	SERVIÇO MECANICO CAIXA DE DIREÇÃO
	UN
	          1,00 
	     455,00 
	      455,00 

	17
	SERVIÇO MECANICO SUSPENSÃO
	UN
	          1,00 
	     633,33 
	      633,33 

	18
	SERVIÇO MECANICO FREIOS
	UN
	          1,00 
	     363,33 
	      363,33 

	19
	HIGIENIZADOR AR CONDICIONADO
	UN
	          1,00 
	        42,00 
	         42,00 

	20
	DESCARBONIZANTE
	UN
	          2,00 
	        47,00 
	         94,00 

	21
	SERVIÇO DE LIMPEZA BICOS
	UN
	          1,00 
	     195,00 
	      195,00 

	22
	SERVIÇO INJEÇÃO LIMPEZA
	UN
	          1,00 
	     205,00 
	      205,00 

	23
	SERVIÇO INSTALAÇÃO RETROVISOR
	UN
	          1,00 
	     310,00 
	      310,00 

	24
	RETROVISOR EXTERNO
	UN
	          1,00 
	     675,83 
	      675,83 

	25
	CAPA RETROVISOR
	UN
	          1,00 
	     327,00 
	      327,00 

	26
	KIT AMORTECEDOR DT
	UND
	          2,00 
	     349,33 
	      698,66 

	27
	PNEU 195/65 R15
	UN
	          4,00 
	     435,00 
	   1.740,00 

	28
	BICO PNEU
	UN
	          4,00 
	        23,50 
	         94,00 

	29
	MONTAGEM DE PNEU
	UN
	          4,00 
	        28,33 
	      113,32 

	30
	BALANCEAMENTO
	ROLO
	          4,00 
	        24,50 
	         98,00 


O valor total é R$ 9.197,39 (nove mil e cento e noventa e sete reais e trinta e nove centavos).

4. DA ENTREGA DO OBJETO

4.1. O fornecimento será efetuado mediante demanda, após emissão da Ordem de Fornecimento, emitido pelo setor competente, com prazo de entrega não superior a 24 (vinte e quatro horas). 

4.2. A entrega dos serviços solicitados deverá estar acompanhada da Nota Fiscal e no recebimento dos mesmos será observado pela CONTRATANTE se os mesmos foram entregues de acordo com as especificações.

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Além das obrigações descritas neste Termo, são ainda obrigações da contratada: 

a) Fornecer o objeto contratual de conformidade com as condições e prazos estabelecidos. 

b) Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela CONTRATANTE na execução do objeto contratual.

c) Substituir, de forma imediata e às suas expensas, quaisquer documentos que não estejam em conformidade com as especificações constantes do termo contratual. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

a) Efetuar os pagamentos devidos à contratada. 

b)  Receber os serviços objeto do contrato, nos termos, prazos, condições e especificações estabelecidas no termo de referência. 

c) Designar servidor responsável para fiscalização e acompanhamento do contrato. 

d) Rejeitar, no todo ou em parte, por intermédio da fiscalização, a entrega de serviços que estejam em desacordo com o firmado, podendo exigir, a qualquer tempo, a substituição dos que julgar insuficientes ou inadequados. 

e) Aplicar à contratada as penalidades depois de constatadas as irregularidades, garantido o contraditório e ampla defesa.

f) O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial, conforme artigo 72, parágrafo único da Lei nº 14.1333/2021.

7. DA FISCALIZAÇÃO

7.1. Nos termos do artigo 117, e seus parágrafos, da Lei nº 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

7.2. A fiscalização de que trata este item não exclui, nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes, de conformidade com o artigo 120 da Lei nº 14.133/2021.

7.3. O representante da Casa de Leis anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

8. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

8.1.1. As regras para pagamento serão as estipuladas a partir do artigo 141 ao 146 da Lei nº 14.133/2021, desde que observados os seguintes requisitos: 

a) apresentação de nota fiscal de acordo com a legislação vigente, acompanhada da prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da Contratada; 

b)  da prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

c)  do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, comprovando regularidade com o FGTS; e 

d) da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, emitida pela justiça do trabalho. 

8.1.2. Inexistência de fato impeditivo para o qual tenha concorrido a. Contratada; 

8.1.3. A nota fiscal apresentada em desacordo com o estabelecido no Edital, na Nota de Empenho ou com qualquer circunstância que desaconselhe o pagamento será devolvida à Contratada e nesse caso o prazo para o pagamento será interrompido e reiniciado a para a respectiva regularização; 

8.2. O pagamento somente será realizado após o recebimento definitivo do objeto pela Tesouraria da Câmara. 

8.3. Havendo erro no documento de cobrança, ou outra circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará pendente e o pagamento será sustado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, quaisquer ônus por parte do CONTRATANTE.

9. DAS SANÇÕES 

9.1. O descumprimento de qualquer exigência deste Termo de Referência implicará na aplicação das sanções descritas nos artigos 156 a 163 da Lei Federal 14.133/2021, a saber: 

a) Advertência;

b) Multa; 

c) Suspensão temporária de participação em licitação, e impedimento de contratar com a essa Câmara Municipal.

10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10. Informamos a existência de previsão de recursos orçamentários para assegurar o empenho da despesa requerida, para atender as necessidades dessa Casa de Leis. O empenho será efetivado através da dotação a seguir: 

01.031.0001.2201.3.3.90.30.00, Ficha 0010, Material de consumo, Subelemento 39 - Material para Manutencao de Veiculos;

01.031.0001.2201.3.3.90.39.00, Ficha 0014, Outros Serviços de terceiros – Pessoa Jurídica, Subelemento 19 - MANUTENCAO E CONSERVACAO DE VEICULOS.
11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. Ressalte-se que a dispensa de licitação, agora prevista no artigo 75 da Lei nº 14.133/2021, notadamente quanto à hipótese do inciso I (valor reduzido) visa, em síntese, atender aos princípios da economicidade e da eficiência administrativa, evitando que os custos econômicos do processo de licitação ultrapassem os benefícios que serão alcançados com a futura contratação. 

Atenciosamente, 





São Domingos - GO, 13 de maio de 2024.

ELIETE JESUS DE OLIVEIRA

Responsável pela solicitação
ANEXO III

DECLARAÇÃO PARA FINS DO EXIGIDO PELA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO
Declaramos para os devidos fins de direito que, na qualidade de proponente do procedimento de DISPENSA DE LICITAÇÃO, instaurado pela Câmara Municipal de São Domingos-GO, não possuímos pessoas em nosso quadro societário (contrato social, estatuto social), impedidas de contratar com o Câmara Municipal de São Domingos-GO nos termos da Lei Orgânica.

São Domingos-GO, __ de _________ de 2024
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Assinatura e Identificação do

Responsável Legal e da Empresa

ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DA ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

PROPONENTE: ...............................................................................................................................

ENDEREÇO: ...................................................................................................................................

CNPJ/MF:................................................ FONE (0xx
)

A proponente abaixo assinada, qualidade de proponente do procedimento de DISPENSA DE LICITAÇÃO, instaurado pela Câmara Municipal de São Domingos-GO, por seu representante credenciado, declara, na forma e sob as penas impostas pela legislação pertinente, que, nos termos do § 6º do artigo 27 da Lei nº 6.544, de 22 de novembro de 1989, encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

............................., .......de
de 2024.


Assinatura e Identificação do

Responsável Legal e da Empresa

ANEXO V

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

PROPONENTE: _____________________________________________________________
ENDEREÇO: _______________________________________________________________
CNPJ/MF: ___________________________________
FONE: (0xx) ___________________________
Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento de DISPENSA DE LICITAÇÃO, instaurado pela Câmara Municipal de São Domingos-GO, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

_____________________, ___ de _____________ de 2024.

Assinatura e Identificação do Responsável Legal e da Empresa

ANEXO VI

MINUTA DE CONTRATO
CONTRATO DE Nº __________

TERMO CONTRATUAL QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS - GO E A EMPRESA __________, inscrita no CNPJ sob o nº __________
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS, inscrita no CNPJ/MF sob nº 02.908.122/0001-06, com sede na Praça das Flores, s/nº – centro, São Domingos-GO - CEP 73860-000, neste ato representada pelo seu Presidente, Senhor ISMAEL SILVA MOREIRA, brasileiro, solteiro, portador do RG nº 3530895 DGPC/GO e inscrito no CPF nº 747.457.941-34, residente e domiciliado na Rua Maria Serafim Rocha Q. 1 L. 2, Setor Jardim Primavera, São Domingos-GO, CEP 73.860-000, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE e a pessoa Jurídica __________, inscrita no CNPJ sob o nº __________, com sede à __________, representada por __________, __________, doravante denominada CONTRATADA, na presença das testemunhas abaixo firmadas, ajustam o presente contrato, que se celebra através de Dispensa de Licitação de nº 008/2024, regido pela Lei Federal n° 14.133/2021, artigo 75, inciso II e pelas cláusulas e condições abaixo estabelecidas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 Constitui objeto do presente a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE PEÇAS E MÃO DE OBRA PARA REALIZAR REVISÃO DO VEÍCULO – CRONOS – PLACA RBX3H55, EM USO NA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS, VISANDO A SUA MANUTENÇÃO PREVENTIVA, conforme Proposta de Preços parte integrante deste instrumento e transcrita abaixo:
	item
	Nome do Produto/Serviço
	Unidade Medida
	Quantidade
	Valor Unitário
	Valor Total

	1
	ALINHAMENTO
	ROLO
	          1,00 
	
	

	2
	SERVIÇO DE HIGIENIZAÇÃO POR OZONIO
	UN
	          1,00 
	
	

	3
	OLEO 0W20
	UN
	          4,00 
	
	

	4
	FILTRO DE OLEO
	UN
	          1,00 
	
	

	5
	FILTRO DE COMBUSTIVEL
	UN
	          1,00 
	
	

	6
	SAPATA UNO
	UN
	          1,00 
	
	

	7
	PASTILHA FREIO
	UND
	          1,00 
	
	

	8
	OLEO DOT 4
	UN
	          1,00 
	
	

	9
	TERMINAL DE DIREÇÃO CRONOS
	UN
	          1,00 
	
	

	10
	OLEO MILITEC SF22017-1 200 ML
	UN
	          1,00 
	
	

	11
	TAMBOR FREIO
	UN
	          2,00 
	
	

	12
	DISCO FREIO
	PAR
	          2,00 
	
	

	13
	BATENTE
	UN
	          2,00 
	
	

	14
	COXIM BALANÇA
	UN
	          2,00 
	
	

	15
	FILTRO CABINE
	UND
	          1,00 
	
	

	16
	SERVIÇO MECANICO CAIXA DE DIREÇÃO
	UN
	          1,00 
	
	

	17
	SERVIÇO MECANICO SUSPENSÃO
	UN
	          1,00 
	
	

	18
	SERVIÇO MECANICO FREIOS
	UN
	          1,00 
	
	

	19
	HIGIENIZADOR AR CONDICIONADO
	UN
	          1,00 
	
	

	20
	DESCARBONIZANTE
	UN
	          2,00 
	
	

	21
	SERVIÇO DE LIMPEZA BICOS
	UN
	          1,00 
	
	

	22
	SERVIÇO INJEÇÃO LIMPEZA
	UN
	          1,00 
	
	

	23
	SERVIÇO INSTALAÇÃO RETROVISOR
	UN
	          1,00 
	
	

	24
	RETROVISOR EXTERNO
	UN
	          1,00 
	
	

	25
	CAPA RETROVISOR
	UN
	          1,00 
	
	

	26
	KIT AMORTECEDOR DT
	UND
	          2,00 
	
	

	27
	PNEU 195/65 R15
	UN
	          4,00 
	
	

	28
	BICO PNEU
	UN
	          4,00 
	
	

	29
	MONTAGEM DE PNEU
	UN
	          4,00 
	
	

	30
	BALANCEAMENTO
	ROLO
	          4,00 
	
	


1.2 A contratada ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, alterações quantitativas como as qualitativas no produto/serviço da presente Dispensa, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme Lei nº 14.133/2021, em seu artigo 125. 

1.3 A CONTRATADA não poderá transferir o fornecimento dos itens de que trata o presente contrato, nem tampouco, transferir ou caucionar os direitos ou garantias deste contrato, no todo ou em parte, salvo com consentimento por escrito do PRESIDENTE DO LEGISLATIVO MUNICIPAL CONTRATANTE.
CLÁUSULA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

2.1 As despesas para o pagamento deste contrato correrão por conta dos recursos da Dotações Orçamentárias a seguir especificadas: 
01.031.0001.2201.3.3.90.30.00, Ficha 0010, Material de consumo, Subelemento 39 - Material para Manutencao de Veiculos;

01.031.0001.2201.3.3.90.39.00, Ficha 0014, Outros Serviços de terceiros – Pessoa Jurídica, Subelemento 19 - MANUTENCAO E CONSERVACAO DE VEICULOS.
CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA 

3.1 O prazo de vigência deste contrato é de sua assinatura até Assinatura do contrato até 31/06/2024, podendo este ser rescindido ou ter seu prazo prorrogado, de acordo com a necessidade e interesse dessa Casa, na conformidade do estabelecido artigo 105 da Lei Federal 14.133/2021

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.1 O preço global do presente Contrato é no montante de R$ __________ (__________), a serem pagos de imediato conforme o fornecimento dos materiais, após solicitação/requisição dos mesmos.
4.2 A Ordem Bancária será emitida em nome da CONTRATADA, ou seu representante legal.

4.3 Nos preços ofertados na proposta do Contratado já estão inclusos todos os custos e despesas decorrentes de transportes, seguros, impostos, taxas de qualquer natureza e outros quaisquer que, direta ou indiretamente, impliquem ou venham a implicar no fiel cumprimento deste instrumento.

4.4 Quando houver erro de qualquer natureza, na emissão da Nota Fiscal/Fatura, o documento será imediatamente devolvido para substituição e/ou emissão de Nota de Correção, ficando estabelecido que esse intervalo de tempo não será considerado para efeito de qualquer reajuste ou atualização do valor contratual.

CLÁUSULA QUINTA – DA REVISÃO E REAJUSTAMENTO 

5.1 Os preços contratados são fixos e irreajustáveis, salvo em caso de reequilíbrio econômico. 

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1 Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a) Fornecer o objeto contratual de conformidade com as condições e prazos estabelecidos neste termo contratual e modelos indicados. 

b) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a presente contratação. 

c) Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela CONTRATANTE na execução do objeto contratual. 

d) Substituir, de forma imediata e às suas expensas, quaisquer produtos/serviços que não estejam em conformidade com as especificações constantes no termo contratual. 

f) Entregar os produtos/serviços conforme proposta apresentada. 

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1 Compete a Contratante: 

a) Efetuar os pagamentos devidos à contratada. 

b) Receber os produtos/serviços objeto do contrato, nos termos, prazos, condições e especificações estabelecidas no termo de referência. 

c) Designar servidor responsável para fiscalização e acompanhamento do contrato.

d)  Rejeitar, no todo ou em parte, por intermédio da fiscalização, a entrega de produtos/serviços que estejam em desacordo com o firmado, podendo exigir, a qualquer tempo, a substituição dos que julgar insuficientes ou inadequados. 

e) Aplicar à contratada as penalidades depois de constatadas as irregularidades, garantido o contraditório e ampla defesa.

g) Publicar e manter à disposição do público em sítio eletrônico oficial o ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato, conforme artigo 72, parágrafo único da Lei 14.1333/2021.

CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO 

8.1 Conforme determinação do artigo 117, da Lei nº 14.133/2021, o presente contrato será acompanhado e fiscalizado pelo servidor designado pela Casa Legislativa a Sra. Luciana Alves dos Reis, exercendo do Cargo de Controle Interno, lotado na Câmara Municipal de São Domingos - GO.

8.2 O representante da Casa Legislativa anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução dessa avença, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 

8.3 As decisões e providências que ultrapassarem a sua competência deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para adoção de medidas cabíveis para a devida solução.

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES 

9.1 O descumprimento de qualquer exigência deste contrato implicará na aplicação das sanções descritas no artigo 155 a 158 da Lei Federal 14.133/2021, a saber: 

a) Advertência; 

b) Multa; 

c) Suspensão temporária de participação em licitação, e impedimento de contratar com este Poder Legislativo.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO 

10.1 A inexecução, total ou parcial, do Contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as prevista na Lei nº 14.133/2021. 

10.2 O Contratante poderá rescindir administrativamente o Contrato nas hipóteses previstas no artigo 138 da Lei 14.133/2021.

10.3 Nas hipóteses de rescisão, com base nos incisos I a III do artigo 139 da Lei 14.133/2021, não cabe ao Contratado direito a qualquer indenização.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

11.1 Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, com amparo no artigo 132 da Lei nº 14.133/2021, vedada a modificação do objeto, conforme artigo 126 do mesmo diploma legal. 

11.2 A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias, suplementares, até o limite do respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO 

12.1 As partes elegem o Foro da cidade de São Domingos - GO, que prevalecerá sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato. 

E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si, ajustado e contratado, foi lavrado o presente instrumento contratual em 03 (três) vias, de igual teor e forma vai assinado pelas partes contratantes, na presença de 02 (duas) testemunhas.
São Domingos-GO, __________. 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS

Ismael Silva Moreira

- CONTRATANTE -
__________

__________
- CONTRATADO -

TESTEMUNHAS:

01. ______________________________________________ 

CPF: __________________________

02. ______________________________________________ 

CPF: __________________________

